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rÓNUWT MUNICIPAL DE DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E
Do ADOLESCENTE DA cIDADE on sÃo PAULo

COMISSÃO DE POLITICAS PUBLICAS
Propostas para discussão no orçamento municipal para a infância e a juventude

considerando o programa Estação Cidadania da SAS, apresentado ao CMDCA na sessão de

0110712002 para apreciação do conselho.

CONSIDERAÇOES
Do Forum DCA ao Projeto ESTAÇÃO CIDADANIA; é uma intenção que merece

considerações e apoio da sociedade civil, apropriação e o sentido de pertença ao governo

municipal, para que o mesmo tenha êxito.
Assim é importante que a Secretaria de Assistência Social responsável pela

operacionalizaçáo e execução do mesmo,não permita alguns erros do passado, é necessário

ressaltar que o plano está proposto apenas para assistir quem já está em situação de risco

social e pessoal, o que é louvável, tomando invisível as ações preventivas, que seria o

diferente na política de atenção a Criança e o Adolescente na cidade de são Paulo.

O projeto sito o PROASF, porem faltou a principal ação prevista no PROASF, que é o
fluxo dos serviços.
A Historia mostra que na cidade de são Paulo as tantas ações para atender Crianças e

Adolescentes em situação de rua, foram abortadas por falta de uma rede de serviços que

considere a família e a comunidade de origem como a primeira parte na ação.

O PROASF trabalhou com a responsabilidade da comunidade e da família, como parte

integrante da ação inclusive para Íinanciamento.

No projeto da SAS, concentra as ações na Estação Cidadania e nas tímidas ações previstas

no projeto, e não diz qual a rede de serviços. (o que nos leva a lembrar do clube da turma e

outras mais ações pontuais que morreram com alguns governos).

801- Objetivo Geral
A população em situação de risco social e pessoal, hoje não é mais apenas os meninos e
meninas de rua e sim os que estão nas ruas por falta de ações preventivas do poder público.

Está provado que nas comunidades onde estão o EGJ atendendo as Crianças e os
Adolescentes fora do horrírio da escola formal o índice de crianças que freqüenta o
programa que vão para as ruas inexistem.(O programa está na cidade a mais de 30 anos e
não foi universalizado como política pública na cidade) cada govemo que entra deixa a
cargo da SAS, nas vaidades dos secretiirios se perdem a objetividade, alguns diminuem,
outros tiram beneficios, outros fazem de conta que não existe este atendimento na cidade.

Porque será que até hoje não se discutiu a necessidade dos serviços prestados pelo
OSEM agora EJG, inclusive no caso de ser política pública permanente e universal na
cidade? quais as secretarias com afinidade direta neste programa?
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Uma vez que onde ele funcion a faz atividades de esportes, lazer, recreação, cultura'

iniciação profissional, ludisidade e arte.

O problema é que, esse proglama sempre foi visto apenas no campo da assistência,

deixando de fazer o aeUate iezuente outrai p

esportes e arte. É isso quem Sempre gerou o empobrecimento do programa'

Podemos considerar que uma Criança filha de pai desempregado a mais de 6 meses e que

não tenha outros meios de sustentação financéira, seus filhos estão em situação de risco

pessoal e social.

PROPOSTAS
AO PLANO MUNICIPAL APRESENTADO PELA SAS

Estabeleça como prioridade á criação da rede de serviço Inter- Secretaria com o

seguinte;
a)-- Ampiiação dos serviços já existentes que mantenlia a criança e o Adolescentes no

período que não estão na escola formal.
b)- Melhorar a qualidade dos setviços já existentes.

c)- Integrar os serviços existentes paraevitar sob- posição financeira e pedagógica'

d-)- Crú os programas necessárior p*u completara rede de serviços de proteção integral'

.j- S,rg.t"- t" uirau que o fluxograma seja utilizado o proposto pelo PROASF'

QUANTO AO CONTROLE E DELIBERAÇÃO DESTA POLITICA DEVE SER DO

CMDCA

A FISCALIZAÇAO DEVE SER
Do Conselho Tutelar, Ministério Publico e Judiciário.

OBS;
Os programas devem ter um conselho gestor do equipamento quanto a sua relação com a

comunidade e avaliação de quzüidade, com representante com os usuários e a comunidade

local.

2- Sugerimos a ampliação do EGJ e QP como um dos elementos da rede de serviços que

garante a discussão sobre a responsabilidade da comunidade de origem e a convivência
familiar e comunitária (art. 4o- do ECr\ ), com um plano de metas a ser atingido para os
próximos 4 anos.

PLANO DE METAS PARA AMPLIAÇÃO DO EGJ, EGJ- QP

1-O parâmetro é a população infanta juvenil por distrito administrativo da cidade, atingindo
2,faixade idade.

a)- 7 a 15 EGJ suprir o espaço de lazer e recreação nas comunidades de origem.
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b)- 15 a 18 anos de idade, Construir rgeração d..;;;;g; e renda. 'rerspectiva na capacitaÇão, formação profissional e

METAS;

l";ir9"11;:frrjffi,âã:i*1t3xfi,h}?j,:. por distrito administrativos ou seja 5 X e6

2o_2004,15 Unidade por distrito administrativo ou l5 X 96

Ir-"r::';"1:,Y1fffJ,11$iT,1,J::*iffi,::,ivo ou 15 x e6 rotar no nnar dos 3 anos= 35
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amplianào-;;' serviços àu .J.'i*to no campo curarivo como no

QUANTO A INFORMA TIZAÇÃO

Achamos mais correto. implantar o sIPIA para evitar duas despesas ao mesmo tempo paraum só serviço no Municípi" aô sróia é mais ;d;;;. a sua continuidade)
FINANCIAMENTO

H'üi^Hr*: ffiH:1,'j:T:*:a campaúa junto à iniciativa privada arravés do

1- Assim no primeiro ano, deve ser garantido no orçamento municipar 0.50yo para
,Tl§fr:"ar 

as 5 ,niauâ",-pã';if'1;iloli,*l,,Xfã 
dentro a, 

-,Ja" 
àe proteçao

2- No primeiro ano. seja garantido pero orçamento púbrico, 0.4g %o doorçamento|{ffilrlg irú.,í*i"çaã ão ,.ou.*a em outras secretarias, atravez do

3- Dos recursos acrescentados pela campaúa promovida pelo FUM.AD, o cMDCA
5':':: J$íurlffiff:;Ji*rii,,*uo dàsta poriil; de atendim.niJa.n,.o au

João de Deus do Nascimento
Pela coordenação da comissão políticas públicas
do Fórum Municipal de Defesa dos Direitos dacriança e do adolescente da cidade ,ce são paulo.
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